
do Norte
de lüossoro

PART]CBR JURÍDICO N.' 9412025

Assu.tto: Ccntrataçâo de empresa especializada na prestação de serviços de postagem e

encomendas, cartas e demais serviços postais e telégrafos, a fim.de atender as
necessidades deste Poder Legislativo Municipal, bem como, levantar os
elementos essenciais que servirão para compor o Termo de referência.

Interessado: Senhor Francisco das Chagas Farias
Agente de Contratação

rNEXrGrBrLrDÂDE Or r,rCrteçÃo - ART. 74, TNCISO I, DA

LEr N" t4.t$/m2t - NOTÓRrA ESPECTALTZÂçÃO

SINGULARIDADE DO OBJETO - REGUIáRIDÂDE DÀ

CONTRATAçÃO. Configura-se a inexigibilidade de ücitação <luando há

inviabiüdadc de compctição, nos termos do art.74 da I.ei n" 14.133/2021.

N<> prcscntc caso, a contÍatâção de serviços de postagem e telégrafos pela

(lâmara Municipal de Mossoró, poÍ sua ítalrÍez^, só pode ser fomecida

pcla Emprcsa Rrasilcira de Correios e T'elégrafos (ECT), em virtude do

mrrrropólio legal estabelecido pelo att. 27, inciso X, da Constituição

licdcral c pela ki n" 6.538/1978. Resta demonstrada a inviabiüdade de

competição, enquadrando-se a situação no art 74, inciso I, da ki n"

14.133/2021. Â instrução processual se mostra regular, com a devida

aprcscntação dos documentos essenciais exigidos pela Lei n" 14.133/2021

e pcla Res<rlução n" 02/2023 desta Casa l,egislativa. Parecer pela legalidade

da contratação e prosseguimento do feito.

I. RELATORIO.

01. lrata-se de Processo Licitatório 036/2025 (inexigibilidade

003 /2025) que visa a contralação de empresa especializ ada na prestação de serviços de postagem

e eflcomeÍrdas, câÍtâs e demais serviços postâis e telégrafos, fundamentada no artqgo 74, dalei n."

14.133/2021.

$e02. Cousta nos autos do procedimento admiflistrativo que a necessidade

da referida aquisição foi justificacla no Documento ds F'sÍmalização de Demanda acostado aos

autos, elalrotado pela Sra. lsabela Giovana FélLx Pereira Freitas, Diretora Geral da Càmar:-
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Cômcro rVlunicipol de fulossoró
Estado do Río Grande dc Norte
ProcuracJoric Geralr,:ii!

Municipal de N{ossoró, bem como pelo ETP, confeccionado pela Diretora Financeira, a Sra. Luana

R irrr" BezettaMoura.

03. Consta nos autos o DFD; Despacho da Comissão Permanente de

Govemança; Ptoposta Comercial de 2025; documentação da empresâ, comprovafldo notóda

e,specialização e conúatação com outros órgãos da administração pública; Termo de Referência;

Despacho da Presidência; Termo de Âutuação do Processo e o Contrato Multiplo de Prestação de

Sen'iços e Venda de Produtos.

04. Por {im, foram enviados os preseÍrtes autos p^ra est^ Procuradoria

Getal, a frm de se lavrar Parecet Jurídico conclusivo, na forma do artigo 53 e do artigo 72,lll, da

Lei n." 14.133/2021, bem como do artigo 264, da Resolução n3 02/2023 desta Casa Legislativa.

05. Éorelatório.OPlNO.

II. FUNDAMENTAçÃO JURÍDICA

rr. 1. QUANTO AO PROCEDTMENTO DE

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PEI-A LEI N."

14.133/21.

06. Preliminarmente, convém observar que a Lei n". 74.733, de 1" de

abril de 2021, ao tegulamentat o artigo 37, XXI, da Constituição Federal, especifica algumas

exceções em que z hcitaçáo é dispensada, dispensável ou inexigível. Com rclação à licitação

inexigível, as hipóteses estão previstas no art[o 74 da Lei n". 14.133/21. Nesses casos, existe

inviabüdade de reahzaÍ â competição ou é impossível licitat'. Todavia, o legislador elencou

determinadas situações em que a ltcitaçào pode ser afastada, a cnténo do administtdor, para

atendet o interesse público de forma mais célere e efi.ciente.

07. Nos moldes previstos no artigo 74, I, da Lei n". 74.733/27, é

,I

v

t BOSELLI, Felipe. In: Comentiírios à Lei de Licitações e Contratos Administrativos: Lei n"14.14412021, de I
abril de 2021 - vol. 2. Editora Fórum, 2021. pág.56. FORTINI, Cristina; OLMIRA, Rafael Sergio Lima
CAMARÃO, Tatiana (coord).
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inexigível ahcitz'çío

Art.74. E inexigível ahatação quando inviável a competição, em especial nos

casos de:

I - aquisição de materiais. de eqúpamento ou de gênetos ou contratação de

serviços que só possâm set fomecidos pot produtor, empresa ou ÍepÍesentante

comercial exclusivos;

08. Contudo, ainda que se trate de contratação direta, faz-se necessária

a observância de reqúsitos formais para que a eventual pacfrnção esteja em conformidade com as

determinações legais. A nova Lei de Licitações e Conffatos Âdminisúativos ttaz um ptocedimento

especial e simplificado pzra os casos de contratação pela via da inexigibilidade de licitação.

09. Nesse sentido, a Resolução O2/2}23,que tÍata da regulam errtaçã"o

da Lei n". 74.133/27 no âmbito da Càmara Municipal de Mossoró/RN, dispõe sobre os

procedimentos formais que devetão set observar pata elaboração do planejamento da contratação

que ensejam dispensa ou inexigibilidade da licitação, com a finalidade de dotar maior transpatência

âos processos que tratem de tais casos. Colacionamos abaixo as principais disposições:

fut. 162. O processo de conüatação direta, que compreende os casos de

inexigibilidade e de dispensa de ücitação, além dos documentos previstos no

arttgo 72 da Lei Fedeml n.2 14.733, de 2027, deverá ser insurrído com os

seguintes elementos:

I - indicação do dispositivo legal aplicável;

Il - autorização do ordenador de despesa;

III - consulta prévia da Áação das empresas suspensas ou impedidas de ücitar

ou contrataÍ com a Administmção Pública do Estado do Rio Grande do Norte;

IV - no que couber, declarações exigidas na Lei Federal n.2 14.1,33, de 2021;

V - üsta de VeriFrcação, quando houver sido aprovada por ato próprio do

Procurador Geral da Càman Municipal de Mossoró, devidamente atestada e

assinada pelos responsáveis pela condução do procedimento.

(.)
Art. 167 . Às hipóteses previstas no atigo 74 da Lei Federal n." 14.1,33, de 2021,

flr.
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são exempliftcadvas, sendo inexigível a licitação em todos os casos em que for

irwiável a competição.

Àrt. 168. Âs hipóteses de inexigibiüdade previstas no inciso III do art4o74 da

Lei Federal n". 14.1,33, de 2027, paÍa que fiquem canctenzadas, dependem da

comprovação dos reqúsitos da especialidade e da singularidade do serviço,

aliados à notória especiahzação do contratado.

Art. 169. Compete ao agente púbüco responsável pelo processo de contratação

diteta, no caso de inexigibilidade de licitação, a adoção de providências que

âsseguÍem a vetacidade do documento de exclusividade apresentado pela futura

contratada, nos termos do §12 do art. 74 daLeí Federal n.2 14.133, de 2021.

10. Conforme colacionado, o processo deve set instruído com runa

série de documentos essenciais. Entre eles, destacâm-se a, inücaLçào do dispositivo legal aphcâvel,

a autonzaçã"o do ordenador de despesa e a consulta prévia sobre empresas impedidas de coÍttÍatar

com 
^ 

Adminisúação Pública do Estado do Rio Grande do Notte. Também são exigidas as

declatações ptevistas na Lei f 74.733/2021, quando aplicáveis. Todos os documentos constam

dos autos.

77. Ao úatar da definição do termo "inviabiüdade de competição"

Feüpe Boselli3, aduz que "alicitaçáo só será possível nos casos em que a,paidzdeentre os licitantes

pudet ser definida, comparada e julgada por critédos objetivos, ao pâsso que a subjetividade em

qualquet um desses parâmetros conduztrâ a inexigibilidade de licitação".

12. A inexigibilidade de licitação, conforme o art.74,inciso I, da Lei no

14.133/2021, aplica-se à contratação de serviços que só possam ser fomecidos por produtor,

empresâ ou representante cometcial exclusivos, demonsftando-se a inviabilidade de competição.

Tal situação ocorÍe quando não hâ outros ageÍrtes no mercado cuparzes de fornecer o objeto da

conttatação com â mesÍra exclusividade ou características essenciais, por forçade lei ou de fato.

13. Importa destacat ainda o § 1o do afi.74 da Lei f 74.733/2021, que

2 BOSELLI, Felipe. In: Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos: Lei n'14.14412021, de lo de
abril de 2021 - vol.2. Editora Fórum, 2024. pá9.63. FORTINI, Cristina; OLIVEIRA, Rafael Sergio Lima de;
CAMARÃO, Tatiana (coord).
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dispõe que a inexigibiüdade de licitação deverá estaÍ tecÍricameÍrte justificada e instruída com

docuirrentr,» que comprove a exclusividade. No pÍesente caso, enúetanto, a exclusividade da

Empresa Ilrasileira de Correios e Telégtafo. @CT) está ampxada diretamente nâ Constituição

F-ederal e na Lei no 6.538/1978, de modo que a comptovaçáo se dá por meio da normâ legal em si,

dispersando-se â âpresentâção de documento emitido pot entidacle tegisual ou comercial.

14. O presente c so tÍa;ta de contratação de empÍesa especuiltzaü na

prestação de serviços de postagens e encomendas, cartas e demais serviços postais e telégtafos. O

afi.27,inciso X, da Constituição Federal, dispõe que compete à União mânter o sewiço postal e o

correio aéteo nacional. A regulamentação dessa competêflciâ se deu, notadamente, pela Lei n"

6.538/1978 pei de Serviços Postais), que atribúu à Empresa Btasilefua de Correios e Telégtafos

(ECT) a exclusividade na exploração dos serviços postais considerados como serviço público de

carâter obdgatório univetsal. Essa exclusividade legal impede que outrâs emptesas concoraam na

prestação de tais sewiços, confipprando a inviabilidade de competição exigida pelo artigo 74 daLei

n" 74.733/2027.

15. Pottanto, paÍa os serviços que estâo sob o monopólio tegal da ECT,

a corlrúataçào direta por inexigibilidade de licitação é a medida que se impõe, visto que o objeto de

contratação só pode set fornecido poÍ um único agente no mercado

16. Em telação às formaüdades, o processo se eÍlcontÍa hígido.

Numerado e devidamente assinado pelos responsáveis. O Contrato Multiplo de Prestação de

Serviços e Venda de Produtos encontÍa-se em consonânciâ com a legislação vigente.

17. Deste modo, não restam dúvidas que o ptesidente desta Casa

l,egislativa podeú decidir pela aquisição dttsla, tendo em vista que as fotmalidades necessárias para

a conúataçáo rlireta pela via da inexigibilidade fotam atendidas.

III. CONCLUSÃO

18. Diante do exposto, verifica-se que o pÍeseÍrte processo de

conttataçáo direta, fundamentado na inexigibilidade de hcitaçáo nos temos do artigo 74, inciso I,

w
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da Lei n" 1.4.133/2027, atende aos reqüsitos legais e administrativos exigidos. Â exclusividade da

Empresa Brasileira de Coreios e Telégrafos @,CT) pata a prestação dos serviços postais,

ciecorrente de monopólio legal, foi devidamente demonstrada flos autos, evidenciando a

inviabiüdade de competição paÍa a pÍestação do serviço pretendido. Ademais, todas as

fotmalidades fotam deviümente observadas, havendo regularidade da instrução processual.

1,9. Dessa forma, esta Ptocutzdoia Geral manifesta-se pela legalidade

do ptocesso de contratzçío direta, bem como pela tegularidade do Conúato Âdministrativo,

petmitindo o regular ptosseguimento do feito.

20. É o prt."er, a superior considen$o e/ou censuta de outto

entendimento que comprove melhor resguardo do interesse público.

Mossotó/RN,28 de julho de 2025.
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bxo',e \^í^,* ), a^X
BRENO VINICIUS DE GOIS

Procutadot Getal da Càmara Municipal de Mossoró
OAB/RN 9.583
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